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	Introdução

	 

	 

	 

	Ele precisa primeiro ser declarou que o consumo de dieta e sistema islâmico é diferente e única em comparação com outros sistemas alimentares étnicas. A comunidade mundial tem agora começamos a compreender a importância de os muçulmanos requisito para o consumo de alimentos e de outros conhecidos como halal. O mercado de alimentos e produtos com certificação halal cresce vigorosamente, tanto a nível interno como internacional. Embora o termo halal nunca atraído tanta atenção como nos últimos tempos, hoje, onde existem os consumidores muçulmanos cujos gostos e preferências são regidos por regras de especificação de alimentos halal, um mercado de alimentos halal existe. Todos os muçulmanos devem assegurar que aquilo que comem vem de uma fonte halal. Isto não significa apenas para verificar o Ingredientes per se, mas também para garantir que todo o processo está em conformidade com a Shari'ah princípios. 

	Halal é uma palavra árabe acepção legal e permitida. Este conceito Halal vem do Espírito Santo Corão que ele usa para descrever objetos e ações. O Islão é uma forma natural de vida e engloba o conceito de um sistema económico baseado na cooperação humana e fraternidade, que é com base na consulta dietética e leis para toda a humanidade. Halal consiste de qualquer coisa que está livre de qualquer componente que os muçulmanos estão proibidos de consumir. Este pode ser classificado como "Porco" livre na sua existência física, incluindo substâncias alimentares como a gelatina, enzimas, lecitina e glicerina bem aditivos tais como corantes e aromatizantes.

	Halal é um termo que significa permitido Quranic, permitidos lícita ou legal. Seu oposto é haram (interdito, ilícita ou ilegal). De acordo com a Shari'ah, todas as questões Relativo ou Haram e mesmo Halal todos os litígios devem ser referidos Corão e Sunnah. Halal e Haram são termos universais que se aplicam a todos os aspectos da vida humana se está relacionado à sua ibadat ou muamalat ou mua'sharah. Halal pode ser definido como um acto, objeto ou conduta sobre a qual o indivíduo tem a liberdade de escolha e o seu exercício não efectuar uma recompensa ou um castigo. Halal pode ter sido identificado pela prova explícita no Shari'ah ou por referência à presunção de admissibilidade (ibahah). A nível mundial, a Organização para a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas preparou orientações gerais para a utilização do termo halal para ser adoptado pelos países. 

	Princípios básicos para produtos Halal são:

	
		Sendo os produtos Halal ou Haram é a função de ser legal ou ilegal com respeito à Divina encomendas.

		Atribuindo Halal ou Haram depende de ser benéficos ou prejudiciais, respectivamente.

		No contexto da conceitos acima, atribui ordens em Shari'ah são fixos e variáveis de regras baseadas no estado de temas específicos sobre tempos e lugares.

		Encomendas na Shari'ah são classificados com base no grau de ser benéficos ou prejudiciais enquanto a melhor opção é o preferido sempre que necessário.



	5. Alguns controles e regulamentos que regem tais como "La zirar" (nenhum dano aos humanos), Haraj (a existência de ameaça grave e/ou limitações), e urgência regras ocasionalmente desaprovar as ordens.

	Por conseguinte, sobretudo com os muçulmanos são responsáveis para abraçar desta ordem mais do que ninguém. Esta é uma questão de fé para eles. Devido a fé é uma questão de muçulmanos, não- muçulmanos nunca pode lidar com Tayyib Halal e de normalização e de certificação. Ninguém pode abusar desta para a sua ideologia e comercial. Pode-muçulmanos

	 

	 

	Nunca ser envolvidos na certificação halal e Tayyib como

	Eles não podem ser um imã na mesquita em oração.

	 

	Por isso é importante para a comunidade mundial, tanto muçulmanos e não muçulmanos, a reconhecer o potencial da indústria Halal. Isso é porque a aprofundar em uma indústria de bilhões de dólares emergentes como a indústria Halal poderia ajudar a desenvolver ainda mais a economia apenas como ele iria servir para resolver alguns dos problemas de longa data pela comunidade muçulmana. Existem razões pelas quais a indústria Halal é importante para o crescimento do mundo como uma sociedade multi-racial. Muitos muçulmanos e não muçulmanos consumidores continuam a não compreender o espírito da Shari'ah que regem esses produtos. Princípios Halal não estão limitadas ao estritamente religioso, mas envolvem a saúde, limpeza e segurança. Este livro irá ajudar a aprofundar a compreensão do conceito da Halal de modo a familiarizar os não muçulmanos sobre princípios e produtos Halal.



	



	
Capítulo 1


	 

	
Fontes de Shari'ah lei


	 

	 

	Shari'ah lei é obtida a partir de um número de fontes primárias e secundárias.

	 

	Alcorão

	 

	O Alcorão é uma fonte primária do direito e é acreditado por muçulmanos para conter a palavra de Deus como revelado ao profeta Maomé. Evidências encontradas em outras fontes de Shari'ah lei está sujeito ao  Alcorão.

	 

	Sunnah

	 

	Sunnah    significa literalmente "bem conhecido caminho". A   Sunnah é uma fonte primária do direito e inclui tradicional contas do que o Profeta Maomé disse ou fez durante a sua vida Que tenham conteúdo legal. Sunnah compreende igualmente as palavras de outros tacitamente aprovada pelo profeta de silêncio.

	 

	Hadith

	 

	Mais uma fonte primária do direito é a narrativa de registro de palavras e ações do Profeta Maomé conhecido como hadith  ahadith (plural). Em que medida a sunnah é derivado ou diferenciados de ahadith depende do contexto e a escola de pensamento que está sendo considerado.

	 

	Qiyas

	 

	Qiyas representa o processo de raciocínio segundo o qual

	Os princípios encontrados no Alcorão e sunnah são alargadas a novos casos por analogia.

	 

	Ijma

	 

	Ijma representa o consenso da comunidade islâmica (seja em um local ou global nível acadêmico) sobre uma questão específica.

	 

	Ijtihad

	 

	Ijtihad é a interpretação e o parecer de juristas islâmicos sobre uma questão específica.   Ijtihad ijma Qiyas , e são todos de fontes secundárias de Shari'ah lei.

	 

	 

	 

	
As  uestões relativas à interpretação e aplicação da lei Sharia ah


	 

	 

	Desde Shari'ah lei não é um único corpo da lei codificada e está aberto a interpretação, os pareceres da Shari'ah estudiosos podem divergir sobre a mesma questão da Shari'ah lei dependendo da escola de pensamento a que pertencem os estudiosos. Além disso, as opiniões dos estudiosos Sobre questões de Shari'ah lei pode mudar ao longo do tempo. Isso pode levar a incerteza e a incoerência da interpretação e aplicação da  lei Sharia ah em todo o mundo islâmico.

	 

	
Chave Shari'ah princípios e proibições relevantes para financiar


	Há um certo número de  princípios chave Shari'ah e proibições relevantes para finanças e transações comerciais que distinguem as finanças islâmicas de formas convencionais. Para verificação da exaustividade, deve ser mencionado que existem dois ramos principais dentro do Islã: sunnism e shiaism. A maioria dos muçulmanos são sunitas e o seguinte é limitado à discussão geral da Shari'ah  princípios relativos  às  finanças islâmicas na  jurisprudência sunita. A chave Shari'ah princípios que regem as finanças islâmicas, e levaram à criação de um sector financeiro, são como segue:

	 

	
Proibição de usura e interesse (riba) Proibição de interesse. 


	Proibição de riba, um termo que significa literalmente "excesso" e interpretado como "qualquer injustificável aumento de capital quer em empréstimos ou vendas" é o princípio central do sistema. Mais precisamente, qualquer resultado positivo, fixo, taxa predeterminada vinculados à maturidade e o montante de capital (ou seja, garantidos independentemente do desempenho do investimento) é considerado riba e é proibida. O consenso geral entre os estudiosos islâmicos é que riba abrange não só usura mas também do circu itode "interesse" como amplamente praticada. Esta proibição é baseada em argumentos de justiça social, a igualdade e os direitos de propriedade. O islã incentiva a obtenção de lucros mas proíbe a cobrança de juros porque os lucros, determinada ex post, simbolizam bem sucedida do espírito empresarial e da criação de riqueza suplementar, considerando que o interesse, determinadas ex ante, é um custo que é acumulado independentemente do resultado das operações de negócios e não podem Criar riqueza se há perda de negócios. A justiça social exige que os mutuários e mutuantes compartilhar recompensas bem como as perdas de forma equitativa e que o processo de acumulação de riqueza e distribuição na economia ser justo e representante da verdadeira produtividade.

	Sob a Shari'ah, não é admissível para carregar, pagar ou receber juros. A Shari'ah não reconhecer o valor do dinheiro pelo tempo e por isso não é admissível para fazer dinheiro através de empréstimos. O dinheiro deve ser usado para criar valor económico real e é permitido apenas para ganhar um retorno de investir dinheiro em actividades comerciais que envolvem admissível o financiador ou investidor tendo alguns riscos comerciais. Esta proibição é a principal força motriz por trás do desenvolvimento da moderna indústria de finanças islâmicas. Riba pode ter uma de duas formas: riba al- naseeyah e riba al-fadl.

	1- Riba al-naseeyah é o montante do excesso recebido  

	Por um mutuante para além do montante do capital social da Quaresma. Este tipo de riba é comparável ao do conceito tradicional de interesse em empréstimos convencionais Actividades.

	2- O segundo tipo, Riba al-fadl, é o excesso de compensação sem qualquer forma de consideração no retorno.

	Nas modernas finanças, Riba al-fadl poderia ser aplicável a diversos troca de contratos de commodities.

	A ideia é que quando a indemnização é paga, deve ser justificada ou ser fixado contra uma atividade específica e o retorno deve também ser associados com um risco específico. Por conseguinte quando partes trocarem mercadorias de valor semelhante e uma parte paga uma compensação excessiva para a outra parte, esta é considerada riba.

	 

	 

	
Proibição de realizar um ganho da especulação (mayseer)


	 

	Não é admissível para ganhar um lucro da especulação. O jogo é portanto não permitida sob Shari'ah. Quaisquer contratos ou acordos que envolvem a especulação também não são permitidos. Dito isto, é aceite no âmbito do Shari'ah que existe um elemento de especulação na maioria dos acordos comerciais e, ao contrário da proibição absoluta de interesse, é uma questão do grau de especulação envolvidas e se a intenção subjacente à transacção é perceber um ganho de alguns esforços produtivos ou puramente especulativas.

	A distinção entre proibida a especulação e legítimas especulação comercial nem sempre é clara na prática e existem exemplos onde pode ser difícil distinguir entre os dois. Por exemplo, é geralmente aceite que é permitido fazer uma Investimento de capital em uma empresa se envolver em uma actividade empresarial que é admissível ao abrigo das Shari'ah com vista à concretização de futuros dividendos e ganhos de capital sobre o investimento. É claro que há um grau de especulação comercial envolvidas sobre as perspectivas futuras da empresa quando um investidor faz um investimento de capital, mas se tais especulações é admissível ou não dependeria da intenção de o investidor, ou seja foi a intenção de fazer um lucro rápido pela especulação com o provável movimento do preço da ação ao longo de um período de tempo muito curto (como é indiscutivelmente o caso com dias de negociação), ou a decisão foi feita com base em avaliação cuidadosa do passado da empresa resultados e perspectivas de futuro? Na outra extremidade do espectro, equidade derivados tais como vinculada a índice de derivados são geralmente considerados como inaceitáveis em Shari'ah porque envolvem a especulação sobre a circulação de um equity index.

	 

	 

	
Qualquer incerteza (gharar) nas transacções comerciais


	 

	Segurança jurídica dos termos em qualquer transacção é um requisito essencial no âmbito do Shari'ah. Novamente, como com a especulação, um grau de incerteza comercial é aceitável mas não deve haver qualquer incerteza sobre os principais termos da transacção. Por exemplo, em uma operação de venda de activos, o contrato de compra e venda deverá estabelecer uma clara descrição dos activos vendidos, o preço de venda e o tempo de entrega dos activos para o adquirente. Da mesma forma, um contrato de locação tem de definir claramente os activos que estão sendo alugados, a duração do contrato de arrendamento e a renda a pagar no âmbito do contrato de arrendamento. Uma das razões por que os contratos de seguros convencionais não são considerados admissíveis ao abrigo da Sharia ah é que não há certeza de quando a reivindicação será paga, dado que não há maneira de saber se e quando o segurado evento ocorrerá. No contexto da  Dia moderno finanças islâmicas, principais exemplos de gharar São:
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